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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 

TOMADAS DE CONTAS 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 066/2023 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE PAGAMENTO DE DESPESAS PELO REGIME DE 

ADIANTAMENTO, DENOMINADO SUPRIMENTO DE FUNDOS NO ÂMBITO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

AUTOR: PODER LEGISLATIVO – MESA DIRETORA 

 

RELATORA: ADRIANA GUIMARÃES MACHADO – VEREADORA 

 

I- RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Poder Legislativo (Mesa Diretora), 

que versa sobre o regime de adiantamento, denominado Suprimento de 

Fundos, previsto com fulcro no art. 68 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de 

março de 1964, no âmbito da Câmara Municipal de Aracruz/ES. 

 

Por fim, cumpre destacar que a Comissão de Constituição, Legislação, 

Justiça e Redação pugnou pela constitucionalidade e legalidade da matéria 

em comento. 
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II – COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E 

TOMADAS DE CONTAS 

 

Neste diapasão, cabe à Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e 

Tomadas de Contas as atribuições contidas no art.30, II, do Regimento 

Interno, que aduz:  

 

“Art. 30 Sem prejuízo do disposto no Art. 27, § 2º, da Lei 

Orgânica, compete: 

 

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e Tomada 

de Contas, os aspectos econômicos e financeiros, e, 

especialmente: 

 

a) A matéria tributária, abertura de crédito adicional, 

operações de crédito, dívida pública, anistias e remissões de 

dívidas e outras que, direta ou indiretamente, alterem a 

despesa ou a receita do município, ou repercutem no 

patrimônio municipal. 

 

b) Os projetos de plano plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e, privativamente, o projeto do orçamento 

anual e da prestação de contas do Prefeito Municipal e da Mesa 

da Câmara. 

 

c) Todas as proposições que, quanto ao aspecto financeiro, 

concorram diretamente para aumentar ou diminuir a despesa, 

assim como a receita pública. 

 

d) Todas as proposições decorrentes da competência prevista 

no artigo 40 da Constituição Estadual e artigo 84 da Lei 

Orgânica do município.” 

 

Sendo assim, a presente matéria é pertinente para apreciação desta 

Comissão. 
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III – DO MÉRITO 

 

A priori, cumpre destacar que o regime de adiantamento, também 

denominado suprimento de fundos, está previsto na Lei n. 4.320/64, arts. 

65 e 68: 

“Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por 

tesouraria ou pagadoria regularmente instituídas, por 

estabelecimentos bancários credenciados e me casos 

excepcionais, por meio de adiantamento. 

 

[...] 

 

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de 

despesas expressamente definidos em lei e consiste na 

entrega de numerário a servidor, sempre precedida de 

empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas, 

que não possam subordinar-se ao processo normal de 

aplicação.” 

 

Segundo o Tribunal de Contas da União alguns motivos fazem com que as 

despesas listadas no art. 4º do presente projeto, não se enquadrem no 

processo normal de aplicação. O primeiro é que, embora fosse desejável e 

mais econômico, em razão da eventualidade e da necessidade do pronto 

pagamento, não é possível exigir que determinadas etapas do processo 

normal de aplicação sejam executadas antes de se efetivar o dispêndio. 

 

Noutro giro é que, ainda que possível e desejável, por questão de 

economicidade, não faz sentido exigir que despesas até determinado 

montante sejam realizadas apenas após percorrido processo cujo custo de 

realização tende a ser superior a eventuais prejuízos advindos da não 

inserção de referida despesa no processo normal. Ou seja, para a 

administração pública, os custos advindos da não inclusão das despesas de 

pequeno vulto no processo normal de aplicação são, regra geral, menores 
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do que os custos que seriam incorridos caso fosse necessário percorrer 

todas as etapas desse processo (TCU, Plenário, Acórdão n. 1.276/2008, Rel. 

Min. Valmir Campelo, DOU, de 08/7/08). 

 

O §2º do art. 95 da Nova Lei de Licitações (14.133/21) é referência para 

delimitar o valor passível de utilização em regime de adiantamento: 

 

“§ 2º. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 

Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 

prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos 

aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Destaque-se que a aprovação do presente projeto proporcionará mais 

eficiência no serviço público, tendo em vista a desburocratização do 

procedimento de pagamento de pequenas despesas. 

 

Cumpre deixar bem claro, que a principal característica do regime de 

adiantamento é seu caráter de excepcionalidade que deve orientar sua 

utilização, que o implica dizer que as despesas rotineiras e previsíveis não 

poderão ser processadas sob esse regime. 

 

Por fim, necessário trazer à baila que a utilização do regime de 

adiantamento, conforme previsto no presente projeto está em consonância 

com as orientações do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (TCEES). 

 

IV – CONCLUSÃO  

 

Ante o exposto, após análise do Projeto de Lei, opino favoravelmente a 

matéria em questão, bem como sejam adotadas a cautelas de estilo para 

prosseguimento do presente. 
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Aracruz/ES, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO 

Vereadora – REPUBLICANOS 

Relatora 
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